
Prefeitura de Jacareí
Gabinete do Prefeito

Ofício n.° 133/2018-GP

Excelentíssima Senhora Presidente:

Jacareí, 02 de abril de 2018.

Em atendimento ao Ofício n. 030/03/2018-CMP, dessa Casa Legislativa,

datado  de  21  de  março  de  2018,  recebido  nesta  Prefeitura  no  dia  23  de  março  de

2018,  referente ao Pedido de lnfomações n.° 30/18,  de autoria do Vereador Paulinho

dos Condutores, venho prestar as seguintes informações:

1. A Administração Pública está em  dia com todos  os pagamentos dos

serviços prestados pela concessionária Ambiental.

Ressalte-se  que  a  última Administração  divulgou  no  Boletim  Oficial  de

29  de  dezembro  de  2016,  um  débito  com  a  Concessão Ambiental  no  valor  de  R$

9.053.519,82  (nove  milhões,   cinquenta  e  três  mil,  quinhentos  e  dezenove  reais  e

oitenta e dois centavos).

Entretanto, a atual Administração apurou no início do ano de 2017 que o

débito com a empresa Ambiental se tratava da monta de R$ 19.905.136,42 (dezenove

milhões, novecentos e cinco mil, cento e trinta e seis reais e quarenta e dois centavos).

A   atual   Administração   parcelou   o   debito   incontroverso   através   de

instrumento  firmado  com  a  concessionária,  sendo  que  já  foi  pago  o  valor  de  R$

13.843.100,80  (treze  milhões,  oitocentos  e  quarenta  e  três  mil,  cem  reais  e  oitenta

centavos).
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2.  Sim,  o  contrato  de  concessão  de  limpeza  pública  prevê  a  cláusula

cominatória no capítulo VII, cláusula 27a, cópia em anexo.

Atenciosamente,

lzAIAS JOSE DE SANTANA

Prefeito do Municipio de Jacarei

A Sua Excelência a Senhora
LUcllvIAR PONCIANO
Presidente da Câmara Municipal de Jacareí -SP
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25.3.  Na  c`ata  cia  assinatura  do  presente  CONTRATO`  a  parceia  mtegralizada  em  dinheiro
CÍO  Capjtal da  Socjedade  de  Propósito  especiíico  corresponclera.  nQ  mjiiimo.  a  10Ü/o  Ídez  #L`j-

cento) do capital subscrito.

25.4.  o  capitai  sociai  da  CONCESSIONÀRIA  deverá  ser  tota!nier.!e  megralizado  c!emro  díjs
12 (doze) primeiros meses do CONTRATO

25.5.      A      CC)NCESSIONÁR!A      obriga-se      a       manter      o       PODER       CONCEDENTE

permanentemente  informado  sobre  a  manutençáo  do  capital  social  minmm  r`()s  parãmetT.os
estabe!ecidos  neste CONTRAIC).  autorizando  desde ià  o  PODER  CONCEDENTE  a  real!za,r
auditorias e diligências para a comprovação da observância desta exigêric;a

Cláusula  26 -DA  TRANSFERÊNCIA  DA  CONCESSÃO  E  DC)  CONTROLE  SociEl`ÁRio
DA CONCESSIONÁRIA

26.1.   A  transferência   do   CONTRATO  ou   do   controle   socie{ário   da   CONCESS!ONÁRiA
dependerá  da  prévia  anuência  do  PODER  CONCEDENTE.   sob  pena  de  caducidade  da
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA,

26.2.    0    PODER    CONCEDENTE    anuirá    a    transferéncia    do    controle    societáno    da

CONCESSIONÁRIA  para  seus  financiadores  desde  que  tal  medida  sc;  mostre  Íiecessàrú]

para  promover  sua  reestruturação  financeira  e  assegurar  a  contiíiijicíaoe  da  Sre§iação  Í}rs,
serviços.  na forma da clàusu!a 26 deste CONTRATO

26.2.1.  A  assunção  do  contro!e  autonzada   na  forma  da   Clàusiila   26  2   riãt)   aH€.rãra  m
obrigações     da     CONCESSIONÁRIA    e    de    seus    cctntroladores     aíitc.    ao     r'ODLR

CC)NCEDENTE,

26.2.2.  Para  fins  de  obtenção  da  anuéncia  do  PODER  CONCEDENTE   o  oretendente
deverá comprometer~se a cumprir todas as cláusulas do CONTRA I 0 em vigor

26.3.  Dependerá  também  de  autorização  prévia  do  PODER  CONCEDENTE  a  modificação
aa  composição  da  estrutura  societária  da  CONCESSIONÁRl/\`  ou  a  reahzacão  de  aui.i!auer
outro ato que implique alteração clo poc!er de controle

CApiTULO Vll -SANçÕES

Clàusula  27 -DAS  PENALIDADES

27.1.   A   inexecução   tc)tal   ou   parcia!   c]o   CC)Nl-RAIO    das   conclições   esta{)elecidas    i.j`i   a

execução  insatjsfatóna  dos  serviços  inerentes  à  execução  coíitratual   atías(js   uÍ"ssões  .=:'
outras   falhas,   o   não   cumprmer`to   das   diretrizes.   normas.   especiíicaçót*    r€3gLiiamet-,t:s,.

iridices  e  parâmetros   fixados  pelo   PODER   CONCEDENlt   para   a   prestaçào  do  se!.v!Ço
c`bjeto   da    CONCESSÃO   ADMINISTRATIVA.    e    atrasos    no    cumprimen!(}   ae    prazos    c
`,riadequações     na     prestação     c!o     sewiço.     poderão     ensejar.     a     críiéricj`     clo     :.loDF.ri

f,ONCEDENTE.   a  aplicação  a  CONCESSIONÁFtlA  das  seguintes  sari¢

Pfaça  dós  l-rés  Podeíes.  73.  Centío.  Jscaíci    SP  -CEP   1?   `->2-;.   i  .'C`         i  {j?L.
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cÉas  responsabilidades  civi!  e  penal,  e  sempre  garanticlc)  o  direito  ao  prévio  ccntraditório  e  à
ampla defesa:

27.1.1. Advertência,

27.1.2. Multa.  nos percentuais indicados neste capitulo do CONTRATO.

27.2.  As  penalidades  serão  aplicadas  de  oficio  pelo  PODER  CONCEDENTE.  obedec!Go  cj
seguinte procedimento:

27.2.1.  As sanções  serão aplicadas mediante processo admim§trativo   iníc!ado  a  partu aa
lavratura    de    auto    de    infi.ação    e    sua    respec:iva    mtimação     Jjmit}cla    pe!a    POL:ir-.li

CONCE.DENTE   à   CONCESSIONÁRIA.   garan{ida   sua   deíesa   prév[a   ne   praz.o   ce   1:`

(qu!nze)  dias  Úteis.

27.2.2.    Recebida    a    defesa    prévia.    os    autos    serâo    en(;aJ"Íihados    pelo    POD[-,Fi
CONCEDENTE ao gestor do CONTRATO. devidamente instruic!os   para d€cisào

27.2.3.  Da  deci§ão  qiie  aplicar a  penalidade  de  ac]vertência  ()u  rTijlta  caberà  Íecijrso   no

prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados da intimação.  para o  Secretário de Meio Ambientf;

27.2.3.1.    Não   caberá    recurso    administrativo   da    decisão   do    Secretàrio    c!e    Me!tj

Ambiente.

27.2.4.  A  CONCESSIONÁRIA  terà  o  prazo  de   15   {'quinze)  dias   para   o   pagameito  Qa
multa.  a  partir  do  recebimento  cia  intimação.  que  ocorrerá  apos  o  julgamei`!o  em  u!: riia

instância  do  recurso administrativc>

27.2.5.   Não   havendo   paganier`to   no   prazo   pre\jistQ   rio   item   antericr    a   tT,ij!ta   seíà

descontada    do    valor    da    CONTRAPRESTAÇÂO    PE.CUNIÁi]lA     MFNSÍ'+L     dti     'r`£)s

subsequente  ou  da  garantia  de  execução  da  CONCESSIONÀli!A  faitosa.  nos  teimüs  da
cláusula  21  6  i

27.3.  A  aplicação  das  penalidades  prev!stas  neste  CONTRA i 0  .'iào  impecje  Hue  o  r'O[;Lí-`'

CONCEDENTE.  declare  a  caducidade  da  CONCESSÂO  ADMIMSTRATIVA.  observac]os  c>s

procedimentos riele previstos. ou aplique outras sanções nele prevístas

27.3.1. A reincidência contumaz nas infrações  de qiie tratam  as  clãusulas deste  capj!ij;o
do  CONTRATO,   assim  entendida  a  ocorrência  de  ÍTiultas   no  `;aior  correspondente   a
0.5%  (meio  por  cento)  do  valor do  contrato  no  periodo  cle  365  dias  Qu  1.5e/o  (um  e  meic

poÍ-cento)  ao  longo  de  todo  o  contrato  ensejarà  a  aberturã  de  processo  admir}straiivo

para   avaiiar   o   cabimenlo   da   caducidade   da   CONCE.SSÃO   AirJMINISTRATIVA    n{)s
termos  da  cláusu!a  29`5    sem  prejuizo  das  demais  !iipótese§  de  caci'ucidade  prev!stãsT,

nes{e CONTRATO

[Ita.çadosTÍÓs   Poae.es     73    Ccniro     Jacaíe,     SIJ       CiilJ   '?   :};1,     {.':           ic.\t\   '';`   ?,-=j!!t`
!lt:F      /Ví`w\'/   ,ét.L.arÉL`r   sÍ)   ç!?.,.Lj   ÜÍ
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27.4.    A    aplicação    das    penalidades    previstas    neste    CONTRATO     não     isenlara     a
CONCESSIONÁRIA  de  responder  clwmente  peios  danos  auc   tiv.er   3atjsadc   ac  CJor)ER
CONCEDENTE.  e  a  teíceirosL  r`a  forma da  legislação  aolicávei

27.5. A ocorrência  de  cada  um  dos eventos  adiante  inclicadcts  ensejai-á  multa  de  .0.5%  (me`.io

por cento) do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAL.

27.5.1.  não  manter  a  sua  equipe  uniformizacla.   com  vest.imentas   Íechadas  e  calçaüos

padronizados,  com  os  equipamentos  c!e  proteção  indi.vidual  e  coletm  nec.essánas  ac
seguro desempenho de suas funçõe§.  conforme exigéncia das leis trabalh{stas,

27.5.2.  permitir e/ou  não  impedjr  a  entrada  de estranhos  ao  §erviço  sem  autortzação  otj

quaisquer tipos de catação dos residucis nas instalações do aterro;

27.5.3.  apresentar  ao  PODER  CONCEDENTE  fatura§  ou  nt)tas  fiscais  com  valoi.es  oi;

mformações incorretas ou lastreados em infomações Íalsas`

27.5.4.   cleixar   cle   instalai.   ou   manter   em   suas   instalações     o   conjun{o   ct)mpíelo   c!or,

dispositivos  de  sinalização  visuai  necessãrios  para  o  seguro  uso  clas  mesrras   tal  co.Tic\
definiclo  na legislação pertinente e em seu prc>jetc> executivo  licericiado

27.6. A ocorrêncla de cada um c!os eventos acliante indicados enseiara  multa iie  i%  j;um  Üo-
csnto) do  va!or da  CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA  ME:NSAl   ao dia   até que  c;essaaa  a

infração'

27.6.1.  não  apíesentação  do  relatório  mensal  das  atividades  do  CONTRATO  reaitzacías
no período de referência,  nos termos da cláusula  10.6.9 deste CONTRATO:

27.6.2.   não   apresentação   á   fiscalização   c!o   PODEFZ   CONCEDENTE   dc.   cópias   doi;
relatórios   de   monitoramento   das   instalações   do   Novo   Aterro   Sanitário   encam!nh,ac}cs
ao(s)   Órgão(s)   competenteís}   de   co,itrole   e   licencianiento   aíTibientai    na   periodicidade

definida   quando   da   emissão   originai   c}a   hcença   cle   Qpc-?Íação   ({  C)/    ou   dc3   sua   uliin.`n

rer`ovação.

27.6.3.   não  adoçào  das  providéncias.   no  prazo  de  48   (quarenta   c  o!to;.  h{]ras  após  o
recebimento   de   determinação  justificada   da   fi§calização   do   PODER   CC)NCEDEN1 [-

quanto  ao  afastamento  de  qiialquer empregado  ou  subct)ntrataclo  seu  cuja  conduta  seja

julgada prejudicial ao bom andamerito dos serviços

27.8.4.  não  manter,  nas  instalações  utilizadas  para  a  exec,uçào  do  objeto  contratuaj   r¢
minimo  02  {duas)  balanças  rodoviárias  digitais  em  perfeito  estado  de  funcionamento  e
adequadamente  aferidas.  para  a  pesagem  dos  caminhões  e/ou  carretas  {Í.anspor{adoras
desses   residuos`   dotadas   de  células   de   carga   para   controle   eletrônicc7   das   massas
sistematicamente aferidas pelo lNMETRO:

í)Íacac)oslíits   l',-.`ilei[Üs      /3     .i:er!ro     Jai:'ti!t`t     Si'j       Ci`ll   i}   -',:'.            L            r:`   '[:      .,,:£.:`í:J,.`)i.;`.L`;
r`ttp   í,'www  !acar{;i  sü  Çm`.   tt'
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27.7.  A  ocorrência  de  cada  um  dos  eventos  adiante  ind!cados  ensejará  multa  c!e  2%  (dois

por cento) do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA MENSAl~..

27.7.1.  não  manter  equipe  ativa  encarregada  da  medicina  e  segurança  c!o  trabalho   nos
termos da  jegislação trabalhista.

2772   não   comprovar   a   elaboração   ou   contratação   do   Programa   de   Preverição   cm
Riscos   Ambientais    (PPRA)`    Laudo   Técmco   de   Condições   Ambientais   do   Trabalho

{LTCAT),    e    Programa    de    Controle    Médico    c!e    Saüde    Ocdpacional    (PCMSO`i     qu(-?
demonstrem o gerenciamento de rjscos ambientais:

27.7.3. não implementar as determinaçõe§ e procedimentos defiriidos  nc  PPRA   L1-C/`l. c
PCMSO.

-_\
27.8.  A  ocorrência  de  cada  um  dos  eventos  adiante  indicados  ensejarà  multa  diárLa

(três   por   cento)   do   valor   da   CC)NTRAPRESTAÇÃO   PECUNIÁRIA   MENSAl.     a
reparada a inadimplência contratual:

27.8.1.  não  permitir ou  dificultar a  inspeção  pelo  PODER  CONCEDENTr=  de  suas  contas
e registros relativos ao cumprimento do CONTRATO

27.8.2. diticultar ou  impedir o  franco  acesso da  fiscalização  do  PODER  CONCEDENTE  a
todas  as  suas  ins{alações  utHizadas  na  realização  do  objeto  coritratuai  e   erii  especiHl   í3o

sistema  de  pesagem  dcts  veiculos  coletores  e/ou  transoortadores  d()  rL>sjauo`s   dutari*
todo o  horário  cla  prestação dos serviços.  em quaiqueí-dia  do anc)_

27.8.3.  rião  cumprimento  clo  prazo  e§tabelecído  para   eíaboraçãc)   do   PROGRAMA  í..}L.

TRABALHO OPERACIONAL.

27.8.4.  lnterromper  a  conexáo  on  /J.ne  a  computador  capaz  de  enviar  permaner,temente
os   dados   apurados    na   balança   ao   setor   especificc)   de   controle   {]e   contra{os   da
fiscalização do PODEF{ CONCEDENTE',

27.8.5.  descumprir  a  obrigação  de  manutenção  de  c!ispc)nibilidade  de  frota  de  veícu:ios.

nos termos constames do Anexo 11 -Elementos do Proje{o Bàsm

27.9.   A   insuficiéncia   da   avaliação   de   desempenho   da   CC)NCESSIONAim     na   forma
md!cada  no  subitem  3  2,  do  item  (  do Anexo  lx  destL_  CONTltATO  c"  í]  ocorróncia  {]e  c,acm

um   dos   eventos   adian{e   inaicados   ensejara   multa   mensa!   de   01%   a   ?t';..   dc   va;cÍ   cu

CONTRATO.  a{é  que  reparada  a  inadimplência  contí.atual  ou  até  que  a  (}ONCESS{ON^Ri,J.\,

comprove a recuperação do desempenho satisfatório nos tcrrr(}s das metas íixadas

27.9.1.  não  contratar  ou   maíiteí.  vigentes  os   iodos  os   seguros   rieces`sá.ios    cL`rif`-)rí"

disposto na  clàusula  20                                                                                                                        n

r--~i_   ~---`  -ilü    .-.--....., `"   lí ----     `  .-+ ,---.  '_  u        ,   _'~        ,
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27.9.2.  deixar  de  cumprir  as  obrigações  re!atwas  ao  aumer`.{o  do  indice  dLi  A{etic!men(ci

de   Coleta   de   Residuos   Sóíidos   Domiciliaíes.   na   fcjrma   c]o   Aíiexo   li   ~   Elemt3r!Qc;   Go

PrQjeto Básico,

27.9.3.  deixar  de  implantar  e  manter  os  contéineres  ou   caixas   coletores  para  coleta
diferenciada  em  áreas  de  difícil  acesso.  na  forma  do  Anexo  H  -  Elementos  do  Projsto
Básjco'

27.9.4.  deixar de  implan{ar e  mamer os  Pomos  de  En{rcga  Voluri{ár,a  (PEVs;)  para  cojí3ta

s@letiva.   na   forma  e  segundo  o  cronograma  c}e   implantaçâo   constante   do  Anexo   11

Elementos do Projeto Básico

27.9.5.   não   proceder  ao   adequado  recÊbimento.   tratamerito   e,''ou   disposição  Íiíial   dos
residuos.   de  conformidade  com  os  procedimentos  @  prazos  definidos  no  processo  de
conces§ãQ  da  licença  cle  operação  c!a  instalação.  Íia  iegislação  ambiental  viger"  e  nas
normas técnicas brasileiras (ABNT) concernentes a essa matéria.

27.9.6.  deixar  de  manter  sua§  insta!ações  ou  atw!dades  estrilamente  em  co.rifcrriiida{jc
com  os  padrões  de  controle  ambiental  (emissão  de  poluentes  gasosos.   sonDros.   d[ts
§olos e das águas,  etc.):

27.9.7.  não  cumprir  as  normas  de  higiene,  saúde.  segurança  e  medicina  do  [rabalho  üa
Consolidaçãc)  das  Leis  do  Trabalho.  da  Leí  n°  6.514    cíe  22  de  dezembro  de  197í.   das

Normas  Regulamentadoras   da  Portaria  no  3.214 c!Q  Mir;stério  do  Trabalh(]

27.9.8.  Outras  infrações graves  às  obrigações estabelecidas tic  pÍ-cj3sente. CON.Í.R+^\l.C`

27`9.9.   o   descumprimento   de   outras  obrigações   estab@lecidas   no   contra{o   que   nã{]
estejam tipiricados expressamente nesta cláusula

2-/.10.  Com  vistas  à  proporciona!!dade  da  sanção,  o  PODER  CONCF.[)FNT!    `:jbstirvaíà  rjs
seguiíites parâmetros  ao apiicar as sanções cie que trata a  ciàusijia  2-7  9

27.10.1. a natureza e  a gravidade da infração:

27.10.2.  os  danos  dela  resultantes  para  a  saúde  públjca.  paí'a  Ü  meio  ambientc   pai.a  fj
PODER CONCEDENTE e para os usuários:

27.10.3.  as vantagens auferidas pela  CONCESSIONÂRIA em  decorrêncja  da  mfraçãc

27.10.4. as circunstàncias atenuantes e agravantes                                                                                   \{\

27.10.5.  os antecedentes da  CONCESSIONÀRIA   inc!usive everi{i.ais  reHi,ciüc`nchis

27.11.  A  gradação  clas  penalidades  de  q.je  trata  a   clausula   271   oc!sewaí-à   as  5egumt€:is

escalas                                                                                                                                                   `   .

--,--_:
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27.11.1.  a  infração  será  considerada  leve.  quando  decorrer  c]e  condutas  involun;ánas  ou

escusávejs da CONCESSIONARIA e da qual eia  náo se beneficie`

27.11.2.  a   infração  serà   corisiclerada  média.   quando  decoírer  de   condu{a   '|c.sGusave!
mas que rião traga  para  a  CONCESsioNÁRIA qua!quer beneficio cu  provei{o,  nerTi  afeü
número significativo de usuànos

27.11.3.   a   infração  será  considerada  grave,   podendo  scr  aplicada   a   penalidade  oe'cj
máximo previsto`  quando o PODER CONCEDENTE  constatar presente um dos segu'itites
fatores:

i) ter a CONCESSIONÁRIA agido com  má-fé:

Íi) da infração decorrer beneficio direto ou indiretQ para  a  CONCESsjoNÁRIA

iii) o Íiúmero de usuários atmgidos ou c prejuizo dela decorrent(~} for s'g"ficam

27.11.4.   a   infração   será   considerada   gravissima   quando   o   PODER   CONCEr)ENTE':
constatar,      diante      das     circunstãncias     do     serwç:o      e     cio      ato     praticadQ     peia
CONCESSIONÁRIA     que    seu    comportamento    reveste-se    de    grancle    ,esiwdao{j    m
interesse  público    por  prejuaicar`   efetiva  ou  po{enf,ialmen{e.   o  me!o-ambi.í`nte    a  s3aijc!Í-.i

pública   oS direitos  dos  usuá,rios,  o eràno  público  ou  a  con'LniljdadL]  c  `jriivc-isal!.zaçãt.  ü
serviços.

CApiTULO VllI -DA INTERVENÇÃO  E EXTINÇÃO  DO CONTRATC)

C!áusula 28 -DA INTERVENÇÃ0

28.1.  Em  caso  de  descumprimen{o  pela  CONCESSIONÁRIA  das  obngações.  decorrert{.>s
geste  CONT-RATO.  o  PODE-.R  CONCEDENTE  poderá.  a  seu  cJxclusr/o  cn{erio   iuarido  iã{)

se justificar  a  caducidade  da  CONCESSÂO  ADMINISTRAl lvA..  nos  termos  cla  'clàusjia  29
deste  CONTRATO.  propor a decretação da intervenção para  tomar a  §cu cargr,i  a  ,reaji7.açí-m
üo serviço

28.2.      0     PODER     CONCEDENTE      poderà       também       decretar      a      {n!erví.>n{;ão     Í`a

CONCESSIONÁRIA   por   razões   de   !nteresse   público.    de   alta    relevancia   e   de   amp!o

£onnecimento.  justificadas  e  deterrrinadas  pela  máxima  autondac]cJ  da  esfera  acimin.s{rati`v'a
a que  es{a  subordinada  a  CONCL=SSIONÁRIA.  cabendo  ao  PODm  CC)NCEDENTE  prestai.
® sewiço enquanto mantida esta situação

28Â   Verificando-se   qualquer   si{uação   que   possa   dar   lugar   a   !r`tervençào    o   PC)iJm      \\t\``
CONCEDENTE  deverá  notificar  a  CONCESSIONÁRIA  para.   no  prazo  que  lhe  for  íixac}o.

sar!ar as irregularidades indicacías

2&4. F.ntre as situações que ensejam a  intcrvenção.  !ncluem-se

Píaçac}cn    ríd`síJodt!Íes     T3    {=eí:u{t     j#`;íiií.t       Srj       err>   .í:   :i:,;,.    .u.~           ,i     ,.:r,         ,`.:`ç..:,..`

i`{ii)   l'j.\./`y\U   !€1Ç;ire!   sí}   8Íjv    :j'


